
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.909 - SC (2010/0145168-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BUSCHLE E LEPPER S/A 
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. VIABILIDADE LEGAL.  
CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO 
N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL. RECURSO 
ESPECIAL N.  RESP N. 1.150.579/SC, JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. No REsp 1.150.579/SC, julgado pela sistemática do art. 543-C, do CPC, a Primeira 
Seção desta Corte Superior pacificou seu entendimento, no sentido de que, por não se 
tratar a atualização da taxa de marinha de imposição ou mesmo agravamento de um 
dever, mas sim mera recomposição de patrimônio, devida na forma da lei, está 
dispensado procedimento administrativo prévio, com contraditório e ampla defesa. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.909 - SC (2010/0145168-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BUSCHLE E LEPPER S/A 
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão nestes termos sumariada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. 
VIABILIDADE LEGAL.  CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 
1º DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL. 
RECURSO ESPECIAL N.  RESP N. 1.150.579/SC, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC, VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC 
INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

Nesta feita, a agravante defende, em síntese, a ilegalidade da majoração da taxa de 

ocupação, ante a forma de avaliação utilizada pela SPU, a qual não respeitou o contraditório e a 

ampla defesa, uma vez que inexiste citação pessoal da ora agravante.

Requer, alfim, a reconsideração da decisão agravada ou seja o presente feito apresentado 

à Turma julgadora.

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.909 - SC (2010/0145168-0)
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. VIABILIDADE LEGAL.  
CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO 
N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL. RECURSO 
ESPECIAL N.  RESP N. 1.150.579/SC, JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC.
1. No REsp 1.150.579/SC, julgado pela sistemática do art. 543-C, do CPC, a Primeira 
Seção desta Corte Superior pacificou seu entendimento, no sentido de que, por não se 
tratar a atualização da taxa de marinha de imposição ou mesmo agravamento de um 
dever, mas sim mera recomposição de patrimônio, devida na forma da lei, está 
dispensado procedimento administrativo prévio, com contraditório e ampla defesa. 
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece ser alterada, devendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos:

Trata-se de embargos de declaração opostos por Buschle e Lepper S/A em face de 
decisão de minha relatoria, assim ementado (fl. 269):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE 
MARINHA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA 
DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DO DOMÍNIO 
PLENO. VIABILIDADE LEGAL. INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
O embargante, em síntese, aduz que diante da submissão do REsp 1.163.552/SC 
como representativo da controvérsia, o presente recurso deve ser sobrestado até 
julgamento final do referido recurso.
Alega, ainda, que contradição da decisão, sob os seguintes pontos: a) mesmo com o 
provimento do recurso especial, "no corpo da decisão restou explícita a intenção do 
ilustre min. Relator acerca do não provimento do Recurso Especial" (fl. 279); b) 
manutenção do acórdão recorrido, no qual o processo administrativo é tido por 
imprescindível; c) a assertiva pela incidência de correção monetária.
A parte embargada apresentou impugnação (fls. 295-298), pugnando pela rejeição 
dos embargos.
É o relatório. Decido.
É ressabido que os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 
535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios não merecem acolhimento, 
porquanto mesmo constando no inicio da decisão a expressão "a irresignação não 
merece prosperar", verifica-se que foi dado provimento ao recurso da União, uma 
fez que foi consignado de forma clara e fundamentada, que "a jurisprudência desta 
Corte firmou entendimento no sentido de que a atualização monetária da taxa de 
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ocupação dos terrenos de marinha prescinde de processo administrativo, com 
contraditório e ampla defesa " [...].
Ademais, registra-se, ainda que o mérito da decisão está em conformidade com o 
decidido no REsp n. 1.150.579/SC, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, 
cuja ementa segue abaixo:

ADMINISTRATIVO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. TERRENO DA MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 
9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 1º 
DO DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO 
PATRIMONIAL.
1. Trata-se de recurso especial interposto por particular, com fulcro nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em que se entendeu legal o 
processo administrativo adotado pela Administração Pública para fins de 
atualização da taxa de ocupação dos terrenos de marinha.
2. Nas razões do especial, sustenta o recorrente ter havido violação aos 
arts. 3º, 26, 27 e 28 da Lei n. 9.784/99, 1º do Decreto n. 2.398/87 e 67 
e 101 do Decreto-lei n. 9.760/46, ao argumento principal de que a 
majoração da taxa de ocupação de terreno da marinha, que se efetivou 
mediante a atualização do valor do imóvel, depende da participação do 
administrado, com prévia notificação individual da parte sobre a 
reavaliação do seu imóvel.
3. Na forma que dispõe o art. 1º do Decreto n. 2.398/87, compete ao 
Serviço do Patrimônio da União - SPU a atualização anual da taxa de 
ocupação dos terrenos de marinha.
4. A norma contida no art. 28 da Lei n. 9.784/99 cede lugar à aplicação 
do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.
5. Em primeiro lugar, porque o Decreto n. 2.398/87 é diploma 
normativo específico, incidindo, no caso, os arts. 2º, § 2º, da Lei de 
Introdução ao Código Civil e 69 da Lei n. 9.784/99.
6. Em segundo lugar, porque não se trata de imposição de deveres ou 
ônus ao administrado, mas de atualização anual da taxa de ocupação dos 
terrenos de marinha. à luz do art. 28 da Lei n. 9.784/99 - e da 
jurisprudência desta Corte Superior -, a classificação de certo imóvel 
como terreno de marinha, esta sim depende de prévio procedimento 
administrativo, com contraditório e ampla defesa, porque aí há, em 
verdade, a imposição do dever.
7. Ao contrário, a atualização das taxas de ocupação - que se dá com a 
atualização do valor venal do imóvel - não se configura como imposição 
ou mesmo agravamento de um dever, mas sim recomposição de 
patrimônio, devida na forma da lei. Daí porque inaplicável o ditame do 
dispositivo mencionado.
8. Não fosse isso suficiente, cumpre destacar que é possível a 
incidência, na espécie, embora com adaptações, daquilo que vem sendo 
decidido pelo Superior Tribunal de Justiça acerca da atualização da 
planta de imóveis para fins de cobrança de IPTU.
9. Nestes casos, é necessária a edição de lei (princípio da legalidade), 
mas não é necessário que o Poder Público abra procedimento 
administrativo prévio para justificar os comandos legais que venham a 
ser publicados.
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10. A Súmula n. 160 desta Corte Superior diz que "[é] defeso, ao 
Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior 
ao índice oficial de correção monetária".
11. Veja-se, no entanto, que a vedação imposta pelo verbete sumular diz 
respeito apenas ao meio utilizado para a atualização - qual seja, o decreto 
-, por conta do princípio da legalidade tributária, nada tendo a ver com 
uma impossibilidade genérica de atualização anual da base de cálculo do 
imposto através de revisitação da planta de valores venais ou com a 
necessidade de que, antes de editada a norma adequada para revisão da 
base de cálculo, seja aberto contraditório e ampla defesa a todos os 
interessados.
12. Similarmente, no caso das taxas de ocupação dos terrenos de 
marinha, é despiciendo procedimento administrativo prévio com 
participação dos administrados interessados, bastando que a 
Administração Pública siga as normas do Decreto n. 2.398/87 no que 
tange à matéria.
13. Após a divulgação da nova planta de valores venais e da atualização 
dela advinda, aí sim os administrados podem recorrer administrativa e 
judicialmente dos pontos que consideram ilegais ou abusivos.
14. Não há, portanto, que se falar em necessidade de contraditório para 
a incidência do art. 1º do Decreto n. 2.398/87.
15. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

Dessa forma, tendo o decisum embargado entendido no mesmo sentido do 
precedente acima, ou seja, que não há necessidade de contraditório, não há que se 
falar em contradição no decisum.
Vê-se que o embargante, à toda evidência não conformada com o acórdão 
embargado a seu desfavor, pretende o novo exame do meritum causae. 
Advirto, por fim, que eventual oposição de novos declaratórios sem nenhuma razão 
plausível, apenas para rediscutir as mesmas questões, pode dar ensejo à aplicação da 
multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, com inegável prejuízo para a parte.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1128565 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2012 Página  5 de 3



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0145168-0 REsp 1.204.909 / SC

Números Origem:  200772000118723       200772050026654

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : BUSCHLE E LEPPER S/A
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BUSCHLE E LEPPER S/A
ADVOGADO : JOAO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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